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Contratâção de empresâ de engenhâriâ especializâdâ em prestâr Serviços de Construção ('ivil, no Colégio
Estâduàl Laurentino Martins/ Coianésia - GO, coníorme Projetos, Planilha Orçamentária, l\lemoriâl Descritivo
e Cronograma Físico-financeiro, que integram este edital, independente de trânscriçâo.
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Cí)nvite n".005/2020

\lenor prrço, regime de e\ecuçào empreitlrdà por preço global

Coordênâção Regionâl de Edu(açÂo de Coiânésiâ , situâdâ nâ Al. Brasil n" 919, Bâirro Sânlâ Luziâ, Coiânésiâ-
co

(62) JJsJ-r890

Conselho Escolâr dâ Coordenaçilo llegionâl de Educâçâo. ( ulturâ e Esporte de Coianésia,

coNvtTE N'002/ 2020

O (A) Prcsidente da Comissào dc l.icitaçào do Conselho da ( oordenaçào Regioanal de Educaçâo. Cultura e Esporte de Coianésia. tloraiinlc

06107/2020. na Coordenâção Regional de 0ducação de Coi{nésiâ , situada nâ Ar. Brâsil n" 919, Bairro Santa Luzia, Coianésiâ-Go. a Ilnl
de receber. abrir e examinar Doculnenlnçâo e P()poslas (lrs lrrrprcsas quc pretcn(lnnl participar cin (on\itc n" 005/2020, processo r1''

202000006009587. em epigrafi. do tipo !b!g!preco, regim€ dc execução empreiteda pglprcsqglobâ1. esclarcccndo q!c a prescnle liciraçào
será regida pelis nornlas estabelccidas nesle Edital. na Lei l-cderal n"8.666. de 2l de.iunho de 1993. Lei Complementar no Ill. dc l4 dczcmbro de

2006, corn as alteraçôes contidas na Lei Complementar no 117 d.07 de agosto de 201.1 e l-gi Complementar no 155 dc 27 dc outubro de 2016.

Na hipótese de nào haver expedientc na data acima. llca â prcsenlc licitaçào. aulomalicarnenlc. translêridâ para o prinrciro diâ útil subsequcntc
àquclc. na mesma hora e local. s l\oporn1oli\odelorçurruror'-ouqualqur'rou(rolàloroLrlutoimprerisírel

l. t)o oB.IiTo

l.l Contrataçào de empresa de cngcnharia para prestar serviços de Construçào Cir il no no Colégio Estadual Laurentino Martins, no município
de Coianésiâ - CO, conÍbrme Projelos, Plafiilhas Orçamenlúria, Menorial Descrilivo, e, Cronogramq Físico-Financeiro. que integram esle
edital. independente de transcrição.
1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execuçâo do obidto. ! inculado ao Cronograma I'isico-Financeiro. de Íorma que sc in icia com a Ordcrn
de Ser!iço. sendo que â pà.alisaçào lbrmal da obra. iletenrinatla fclr CO\TRATA\T[ . su\f,cn(j. o prazo de e\ecuçào. bcm como o prazo dc
vigência contratual. que !oltarâ a coÍrer. pelo seu sâldo remanesecnlc. quando da retomadn da ohra
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2 DAS CONDIÇÕf,S GERATS

2.1 Somente poderão paÍicipar do presente Convite Pessoa Juridica especializadas no ramo, legalmente constituidas. que satisfaçam as condições

estabelecidas neste Edital.

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas:

2.2.2 Examinar a documentação. habilitando ou não os participantes, de conlbrmidade com as exigências do edital e leis pertinentes aocertame:

2.2.3 Proceder aojulgamento das propostas. observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisôes que vierem a sertomadas.

2.2.5 Intbmar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação:

2.2.6 Submetcr à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão, que ncste caso, ao presidente do Conselho da Coordcnaçao Regional de

Educaçào.

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação,

na Prefeitur4 no Fórum, por publicação no e-mail institucional da Coordenaçao Regional de Educaçào a todos os participantes, e. Diario Oficial do

Estado - DOE. conforÍne o calso.

2.3 Poderão. a critério da Comissão, ser desconsiderados elÍos or.r omissões irrelevantes que não resultem em prejuizos para o entendimento da
proposta e para o seu.iulgamento, ou para o selviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais Í'azem paúes integmntes e inseparáveis deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I -
a)

b)

c)

d)

e)

0

h)

Projeto Básico
Planilha orçamentária;
Cronograma Fisico-Financeiro:
Memorial descritivo/especificações técnicas:
I)etalhamento de encargos social e do BDI:
Pro.jetos Exccutivos;
Parcela de maior relevância
ARl"S

ANEXO II - Cârtâ de Apresentâção da Documentâção (Modelo)
ANI-IXO lll - Declaração de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO lV - Carta Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - DeclaraÇão de Vistoria (Modelo)
ANEXO VI - Declaração dc Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho - Sl.lslú l (Modelo)
ANEXO Vtll - Minuta Contratual
ANEXO IX - Comprovante de Recibo de Entrega de Edital

3 DA PARTICIPACÀO

3.1 Somente poderâo participar do presente Convite as Pessoas Jurídicas quc atcndcrem a todas as exigências, inclusive quanto a documenlação
requerida ncste edital e ainda, que contiver no seu ramo de atividade. inserido no Conlrato Social em \,igor. devidamente registrado na Junta
Comercial. a faculdade para .xccução do scn,iço, constante dos Anexos deste edital.

3.1.1 Somente poderão participq!!ê plg§941!9_[gúgção Pessoa Jurídica qlj_gglqprovârem obtêr na datâ da apresentação dâ proposta,
çgpitâl social mínimo ou Patrimônio Líquido correspoídente a 109/o (dez por cento) do vâlor totâl êstimâdo no certâme. por meio de balanço
Patrimonial do último exercício, atualizado e reqistrado ía Juntâ Comerciâ1. Ás sociedâdes recém constituídas poderão participar do
certame âpresentando o bâlânç919!!é!i!_d-C_eb94CIe;

3.2 A participaçào na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condiçôes deste Edilal.

3.3 Nenhuma pessoa fisica. ainda que credenciada por procuração legal, poderá rcprcscntar mais de um licilante.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER DIRETA OU INDIRETAMENTE NESTA LICITAÇÃo:

3.4. I Pessoa Juridica Concordatária ou em processo dc falênciÀ sob concurso de credores. em dissolução ou em liquidaçào;

3.4.2 Pessoa Juridica que estiver suspensa temporariamcnte do direito de licitar e impedida de contratar com a Secretaria de Estado da Educação.
pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto oconerá em qualquer uma das làses destalicitação.

3.,1.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônca para licilar e contràtar com a Administraçào Pública Federal, Estadual ou Municipal enquanto
pcrdurarcm os motivos dctcrminantcs da punição ou alé que seja promovida a reabil aa I-orma da I ei- perante a própria autoridqde que
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2.5 O Editâle toda a documeítâção técnicâ: planilhâs e detalhâmentos, encontram-se disponíveis na Coordenâção Regioaíal de Educaçâo.
junto à Comissão de Licitâção/SEDUC.



aplicou a penalidade. circunstância que sujeitará o responsável. caso participe nesta condiçâo, à pena prevista no an. 97, parágrafo único. da Lei n"

8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3-4.4 Pessoa Íisica ou pessoajurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução. ou seja" Pessoa Juridicâ que, isoladamente ou em

consóÍcio. seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da

equipe técnica. conforme disposto no aíigo f incisos I e II da Lei 8.666/93.

3.4.5 Pessoa Jurídic4 isoladamente ou em consórcio. responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do pÍojeto seja

dirigente. gerente. acionista ou detentor de mais de 50í (cinco por cento) do Çapital com direito a voto ou controlador. responsável técnico ou

subcontratado.

3.4.6 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitarjunto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRIT-OC - Superintendência de Suprimentos
e t,ogistica da Secretaria de Estado da Administração do Estado d€ Goiás - SEAD;

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja rcunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.8 Pessoa Juídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.9 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no aí. 87, incisos III e IV. da Lei Federal n'8.666/93;

3.4.10 Pessoa JuÍidica que tendo construido obras ou prestado se iços para a Secretaria da Educação, não demonstrem situâção regular para com a

Seguridade social e ao Fundo de GaÍantia por Tempo de Serviço - FCTS no cumprimento dos encargos sociais instituidos porlei.

3.5 Nenhuma pessoa ffsica ou jurídica poderá representar mais de uma Ílrma na presente licitação. Caso ocona. serâo as respectivas licitantes
inabilitadas.

3.6 E lacultado a licitante a presença do diretor. sócio ou representante legal na sessào de abertura do presente Convite não excluindo. porém. a

cxigência de apresentação do documento constante do item 05 - Da Documentação/Habilitação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra" rubricar a documentação e propostas. âpresentar reclamaçôes ou recursos e a5Sinar atas. o ÍepÍcsenlante
lcgal da Pessoa Jurídic4 comprovadamente constituido.

3.8 Quando da participação de Pessoa Juridica filial em nome própÍio. somente será aceita se expressamentc autorizada pela matriz. salvo por

determinação cstatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso. toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documcntaçâo.
deste cdital. deverá ser referente à filial (exceto as cenidôes que por lci são emitidas apenas para amatriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa.lurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativq não sendo aceito nenhum documento relêrente
à filial.

3.10 As licitântes interessadas deverão apresentar no dia" horário c local de abenura desta licitação. mencionados no preâmbulo do edital. à
Comissão de Licitação. adocumentação e proposta exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCIIMENTAÇAO" e o segundo com o subtírulo 'PROPOSTA". con(endo em suas paíes extemas alóm da ra7ão social da Pessoa Juridica
liÇitantc. a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho da Coordenação Regioanal
de Educação, Cultura e Esporte de

Goianésia"
coNflssÃo DE r,rcl.l A(]Ão coNvtTE

N' 005/2020".

3. I2 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze) minutos, nenhuÍn dôcumento ou proposta será
Íeccbido pela Comissão.

.I . DAS INFORMAÇÔES, ESCLARECIMENTOS f, IMPUGNAÇÕES

4l As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos. poderão ser solicitados pelo e-mail da Coordenação Regional de
Educação ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão de Licitação - CL. na Coordenaçâo Regional de Educaçào, situada na Av Brasil. no

919. Baino Santa Luzia - Goianésia - GO, até 02 (dois) dias úteis ant€s da data fixada para abertura da sessão pública.

42 O edital poderá seÍ impugnado. por qualquer pessoa ou licitante. em até 02 (dois) diâs úteis antes da data fixadâ para abertura da sessão pública.

43 Decairá do direito de impugnar. perante a administraçâo. os termos destc edital de licitaçào aquele que. tcndo-o aceito sem objeção. vier a
apontar. depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidadcs que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de
rccurso,

44 Acolhida a impugnação contra o a1o convocatório, será dcfinida e publicada nova data para reâlizaçào do ccname, se for o caso. Qualquer
modiÍlcação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o tcxto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando.
inquestionavelmente. a alteÍação não aÍêtar a lormulação das propostas. nos termos do §4" do art. 2l da Lei n' 8.66ó193.

45 As impugnações e pedidos de esclarecimentos nào suspendem os prazos previstos no certzrme.

4ó Os csclarecimentos prestados às Pessoas Juridicas licitantes. bem como eventuais alterações no edital. estarão disponiveis junto à Comissão de
t,icitaçào do Conselho da Coordenação Regioanal de Educação. não podendo as licitantes. em qualquer hipótese. alcgarem desconhecimento dos
mcsmos,

s- DA DOCUTTE\T-{ÇÀO DE HABTLTT-{ÇÃO
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Comissão de Licitaçâo não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que nào lbrem enlrcgues diretamente à mesma no horário e

data cstabclccidos neste inslrumento.



"Conselho da Coordenação
Regioanal de Educação, Cultura e

Esporte de Goianésia"

cotÍtssÃo DE r-r( ll À( io
co\\'tTt- \'.005/2020
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5.1 
^ 

"l)ocumentação" deverá ser apresentada cm um único invólucro. devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 3.10.
destc cdital, preferencialmente, em papel timbrado, 0l (uma) via de cada documento, contendo o número do CNPJ. Inscrições Municipal c ou
Llstadual. endereço, e-mail, telefone/celular. etc.. devendo suas páginas scr numeradas sequencialmcntc. com todas as páginas rubricadâs. sendo
a última página- datada e assinada pelo representante legal, c contcrá obrigatoriamente, sob pena de inabilitação da proponentc. os documentos
ahairo rclacionados

5.1.1 I'arutr s de habilítação, os Lícitantes CONVIDADOS p!!!C!!fuapresentar, deúdamente homologado e atualí:ado, cadastro no CÁDFOR
e as Pessoas Juríücas INTERESSADÁS deverão obigaloriamente apresentat o CADFOR da SI-,|PRILOG da Secretaria de Estado da
.ldministração do Estado de Goias - S[-ÀD, sitaàÁN. República do Líbano. n" ].915, l"andar,SetorOeste-CEP:71.125-125 Goiâníd GO

T elefune: (6213201-6515/6516. Á Licitonte rcgulatnente cadastruda, que aprcsenlar o CRC- CeaiJicodo de Regisíro Cadaslral, devidqrhente
orualizado, li!g_&§g!!igdg_4e_-qp!etC4.U_gS_4UtUe4A rclolivos à habilitaçdo jutídica (item 5.2 e\cero 5.2.1), rcguloridade liscql e

trabalhisla (item 5.3) e qualifrcaçdo econômico-Íinanceira (item 5.1), desde que os reÍeridos documentos inlegnntes .lo CeniÍicado eslejam
atualizados e em vigêncio" sendo assegurudo o dircilo de aprcsentat o documenlação que estiver vencida no CRC, atuolizada e regulaizada
dentro do envelope n'0t - DOCUMENTÁÇÃO.

52 RELATIVAMINTE À REGULARIDADE JT RiDTCA

5.2.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal (diretor. sócio ou superintendente) da Pessoa Jurídica licitante, caso não haja
procurador legalmente constituido. nos termos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão de licitação. com
a apresentação do original).

5.2.2 Mandrto Procurâtório com Firma Reconhecidâ em cartório. acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado. caso o
rcsponsâvel pela proponente seja procurador legalmente constituido e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identiÍicado
e com firma reconhecida em caÍtório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 5.2.l. e vice-versa;

5.2.3 Ab constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no Çaso de

sociedadcs por ações, acompanhado dos documentos de eleiçào de seus administradores;

5.2.4 Decreto de autorização. devidamcnte publicado, em se tÍatando de Pessoa Juridica ou sociedade estrangeira em funcionaÍnento no País. e ato
dc registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. quando a atividade assim o exigir:

5.2.5 lnscriçâo do ato constitutivo. no caso de sociedades civis. acompanhada de prova de investiduB ou nomeação da diretoria em exercicio.e

5.2.6 Registro comercial. no caso de empresa individual.

í, RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRÂBALHISTA

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.3.2 Prova de Insc.ição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao
seu ramo dc atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidâo Conjunta çmitida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Divida Ativa da [Jnião e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil.

5.3.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS. por meio de CeÍtidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciárias e às de Terceiro. expedida pelo Ministério da Fazenda Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As comprovaçôes pertinentes aos itens "5.3.3" e "5.3.4" serão alcançadas por meio de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria
da Receita Fedoral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

5.J.5 l)rova de regularidade para com a Fazenda f,stâdual. por meio dc Ceíidão Negâtiva de Débito em l)í\'ida Ativa expedida pela Sccrctaria de
Istado da llconomiâ ou equi\alcntc da [Jnidadc da Federação ondê â Licitânte tem suâ sede,

5.3.6 Prova de regularidade para com a F-azenda Pública do Estâdo de Goiás. por meio de Certidâo de Débito Inscrito em Divida Ativa - Negativa
erpedida pela Secretaria de I-stado da Economia.

5.3.7 Prova dc regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários). por meio de Cerlidão expcdida pcla Secretaria de Finanças do
Municipio ou equivalente onde a Licitante tem sua sede-

5.J.8 I'rova dc regularidade relativa ao l"undo de Garantia por Tcmpo dc Serviço FGTS. por meio do Ccíillcado de Regularidade do F(i l S -
CRI'. cxpcdido pela Caixa Econômica trcderal CEF.

5.3.9 l'rova dc Inexistência de débitos inadimplidos perantc a Jusliça do'l'rabalho. medianle a aprescntaçào de Ceíidào Negativa dc l)éhitos
'Itahâlh istas (CN D I ). nos termos da Lsi l:ederal n' 12.4,10/201 1 .

5.3.10 Caso a paÍicipação no ceÍtame seja da matriz com possibilidade de que a cxccução do objeto licitado seja por filial. ou vice-versa. a prova
de regularidade fiscal e trabalhista deveú se. de ambas.

5.3.1 | Será admitida a comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista mediante a aprcscntação de ceÍtidão positiva com efeilo de ncgativa- nos

id1?
lcrmos da I-ei
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5.3.l2 As microempresâs e empresas de pequeno porte deverào apresentartoda a documenlação exigida para efeito de comprovação de regularidade
iscal e trabalhista- mesmo que esta aprcsente alguma restriçâo.

5..1.13 Pârâ êfeito de complqy4ção da condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou quândo houver âlterâção contratual
que âltere os dados dâ empresâ. tâis como: endereco. categgliÀ quâdro sociêtário. obieto comerciâl e câ o! licitântes deverão

Apresentar Certidão Simplificâda. emitida pela Junta ComeÍcialdo Estâdo onde for a sede da Licitânte. dentro dos últimos 06 íseis) meses.

constândo no referido documento â sisla NIE ou EPP.

5.3.l4 Se a documentação enviada nos tcrmos do subitem 5.3.12 lbr proveniente de microempresa ou de empresa de pequeno porle e apresentar

alguma restriçào quanto à regularidade fiscal c trabalhista- ser-lhe-á assegurado o prazo dc 05 (cinco) dias úteis. prorrogável por igual periodo. a

critério da administração pública, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente fior declarado o vencedor do ceÍtame. para

regularização da documcntação. pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
negativa.

5.3.14.1 ,A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior aojulgamento das propostas. aguardandose os

prazos de regularização fiscal para a abenura da fase recursal.

5.3.14.2 A nào-regularização da documentaçâo, implicará decadência do direito à contratação. sem prejuizo dâs sançôes previstas no an. 8l da Lei
n'8.666. de 21 dejunho de 1993, sendo facultado à Administração Çonvocar os licilantes remanescentes. na ordem de classificaçào. para a assinatura

do contmto, ou revogar a licitação.

íI RELATIVAMENTE À REGULARIDADE f, CONôMICO.FINANCEIRA

5.4.1 CeÍidào emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CIVEL. da sede ou domicílio do licitantc ou viâ intemcl. que comprove inexistir
distribuição de açõcs de falência e recupeÍaçào judicial. em quaisquer dos caÍtórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede. com data não
inÍcrior a 60 (sessenta) di.rs da data da cntrc dos envelo sd P&Pc!r!

5.4.1.1 Caso aparticipação no certame seja da filial. a Certidão negativa de falência e recuperaçào j ud icial deverá ser da filial e damâtriz

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social. já exigiveis na forma da lei. que comprove a boa situação Íinanceira
da proponente. vcdada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente ceíiÍicado por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade. mencionando obrigatoriamente. o número do livro diário e f,olha em que o mesmo se acha
transcrito. bem como cópia do Termo de abenura e enceramento, com a numeÉção do registro na JUNTA COMERCIAL. exceto para Pessoa

Jurídica de engenharias criadas neste exercicio, que deverá apresentar balanço de abeíura pa(r suprir a exigência desteitem;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente, será Çomprovada Çom base no balanço aprcsentado, e deverá.
prcfcrencialmente. ser formulada e aprcsentada em papel timbrado da empresa de engenhari4 assinada por profissional rcgistrado no Conselho de

Contabilidade e pclo diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica com poderes para tal investidura. af'crida mediante indices e l'órmulas abaixo
cspecilicadas:

ILG : (AC+RLP) / (PC+ELP): I. rLC=(AC)/(PC)à I. ISC = A]'/(PC+ELP) >l

Onde:

ILG = indice de liquidez geral

ll.C : indice de liquidez corÍente
ISG = indice de solvência gcral

^ 
I'= ativo total

AC: ativo circulantc
RLP = realizável a longo prazo

PC: passivo circulante
ÊLP = exigível a longo prazo PL
: patrimônio líquido

5.4.2.2 A licitante que apresentar resuhado menor que I (um). em qualquer dos indices citados no subitem anterior, quando de sua habilitação.
deverá comprovar capilal social ou patrimônio líquido correspondente a 109/o (dez por cento) sobre o valor total cstimado do(s) serviço(s). através
de balanço patrimonial integralizado, do úllimo exercício exigido na forma da Lei.

55 RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL

5.5.1 Registro oü inscriçâo da Pessoa Jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenhari4 Arquitetura c Agronomia -
CREA e/ou CAL.l.

5-5.1.1. No caso da Pessoa Jurídica licitantc ou o responsável técnico nào serem registrados ou inscritos no CRIiA e/ou CAU do Estâdo de Goiís.
deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

5.5.2. 
^ 

licitante deverá comprovar. possuir em seu quadro permanente, na data de abertura desta licitação. no mínimo 0l (um) engenheiro civil
ou lrquiteto, com cxperiência comprovada. ou outro devidamentc rcconhecido(s) pela entidade profissional competente. que seia(m) detentor (es)
dc atcstado(s) de responsabilidades técnicas - AR'f junto ao CRI'lA e/ou CAU por cxecuçào de obras/serviços de camcleristicas semelhantes ao
solicitado neste edilal. limitados as parcelas de maior relevância- conforme Anexo I - Projeto Básico.

5.5.3 Comprovâção dâ câpacitâçío técnico-profissional: Aprcsentar um ou mais atestados fomecidos por pessoajuridica de direito público ou
privarlo, em nome do profissional respo[sável técnico pela Pessoa Jurídica proponcnlc. devidamente acompanhados da respectiva CeÍidào dc
Accrvo Tócnico (CAT) cmitido por qualquer uma das regiões do CREA e/ou ClAtl, comprovando a cxccução, pelo prollssional indicado, de

$
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5J Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presgnte edital e seus

Anexos.

58 Para os documentos e ceÍtidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópiâs oriundas da intemet, dcsdc que constantc do envelope
documentaçâo. facultado à Clomissão, aferir a veracidade dos mesmos.

59 Os documentos relativos à Habilihçeo (Envelope n" l) e às Propostas (Envelope n'2) serão âpresêntados em envelopes separados! em

original, por qualquer processo de cópiâ âutenticada por cartório competente ou por servidoÍ dâ Comissão de Licitação. Somente serío
âtendidos pedidos de ÀUTENTICÁÇÃO ité no in.tclo da aberturí. dsli çA,

5.10 As c€íidões que não possuirem prazo de validade. somente serão aceitas com data de eÍnissão não superior a 30 (trinta) dias contados da data
da emissâo do documento, exceto a Cenidão Negativa de Falênciae Recuperação Judicial (ou equivalente). cuja data de emissâo não poderá exceder
60 (sessenta) dias da data de apresentaçào da prcposta.

5ll Em nenhum caso será aceita quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente. a apresentação ou inclusão de documentos de

habilitação que nâo fizerem const.r do respectivo envelope de documentação.

5.12 De toda documentaçâo apresentada em lotocópia autenticada" suscitando dúvidas. podení ser solicitado o original para conferênciâ" no prazo

de 24 (vinte e quatro) horas. registrando-se em Ata tal ocorrência.

513 Também motivará a inabilitação paÍa os atos subsequentes da licitaçào. falta de comprovação do ramo de atividade comercial vinculado aos

objetoVserviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

í.1 Encerrâdâ â fâse de hâbilitâção, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer dâs decisões a ela pertinentes,
após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes serâo abe os e ânunciados seus valores, devolvendo-
s€ lâcrados os €nvelopes dos licitâdtês inabilitâdos, pÍocedendo-sê registro em Ato.

6, DA PROPOSTA DE PREÇOS

'Conselho da Coordenaçâo
Regioânal de Educâção, Cultüra

e Esporte de Goiânésia'

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
coNvtTE N'. 005/2020
ENVf,LOPE N" 02 _ PROPOSTAS

6.1 O licitanle deverá formalizar sua proposta levando cm consideraçâo os preços estimados orçados pela SIrf)UC (conforme Projcto de Execução
Orçamentaria - Ânexo I). para contratação dos serviços. obieto da prescnte licitaçào. cm um único invólucro. devidamcnte lacrado. uma única via-
contendo os dizcrcs mencionados no item J. 10, impressa ou datilogralàda em papcl timbrado. cncademada. contendo o números do CNPJ. Inscrições
Municipal e ou Llstadual. endereço etc. redigida em lingua poÍtuguesa elaborando a cotação dc acordo com as cspecificaçôes constantes das
planilhas orçamentárias. cm linguagem clara. sem rasuras, ressalvas. condições substanciais escritas à margem ou eíUrelinhas quc

§dI'

serviços de caracteristicas semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior rclevância
1écnica ou valor significativo, confome Anexo I Proicto Básico.

5.5.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.541 Pam lacilitar a análise da Comissão de Licitação. é recomendável que o licitante destaque. nas referidas certidôes. os serviços cuja
e\periência se pretende compro\ar e o seu respecli\o quanlitativo

5.5.5 Deverá (âo) ser apíesentâdo (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) eÍtre o (s) profissional (is) e a Pessoa Jurídica
licitante; essa comprovaçío deverá (ão) ser feitâ (s) âtrsvés de:

5.5.5.1 Relaçâo (ôes) empregaticia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social- CTPS (das seguintes anotações: identiÍicaçào do seu
portador. e. da página relativa ao contÍato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de Flmpregado (s) autenticado (s) pela l)elegacia
Regional do Trabalho, ou;

5.5.52 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de ProÍjssional (is) autônomo (s). que esteja registrado (s) no CREA e/ou CAU. com atÍibuição
(es) compativel(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s). oui

5.5.53 Sócios ou diretores estatutários da Pessoa Juridica licitante, por eslatuto ou contrato social, que tenham registro no CREA e/ou CAU.
lntegrante (s) do quadro societário da empresa de engenharia licitante. por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentoÍes de ART
devidamente registrados no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.5.1:

56 DAS DECLARAÇÔES

5.6.1 Cârta de Apresentrçío da Documentação contendo todas as informaçôes e declarações, conlorme modelo Anexo II deste Edital-

5.6.2 Declrração de Termos de Sujeiçâo ao Editâ|, conforme modelo Anexo III deste edital.

5.6.3 Declrração de Parentesco. conforme modelo Anexo VI, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que nâo possui cm seus quadros

de empregados e em seu corpo societiírio/acioniírio cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta ou colateral. até o terceiro grau. ou por
afinidade. até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou funçâo de confiança que atuem diretamente na
realização do certame e/ou na formalização contratual.

5.6.4 DECLÁRÁÇÃO DE SECURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO. conformc modelo Anexo vll. que tcm condições de ateúder as

Normas Regulamentâdoras da Portaria o' 3.214178 do MTE, aplicáveis à atividades objeto deste confato. c. que tem condições de

apresentar as documentações solicitadas na Instruçâo Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25/08117, conÍ'orme Anexo I - Projeto
Básico.



compromctam a clareza da mesmA devendo suas páginas serem numeradas sequenciahnente, com todas as páginas rubricadas. sendo a última

página. datada e assinada pelo representante legal, constituida dos seguintes elemcntos:

à.iA proposta dcverá cont"1. u pieço puru exeúçâo dos serviços, expressos em moeda corrente nacional. admitindo-se após a virgula somente 02

(duasj casas decimais, <liscriminandó os preços cxpressamente. obedecendo irs especificaçôes mínimas conlorme planilha orçamentária constante

ào edítal, em algarismo arábico (unitário e total por'item), por cxtenso global. estando inclusas todas as despesas necessárias, ou sejA mão de obrA

materiais. equipiamentos. despesas indiretas, impostos, taxâs previdenciárias, comerciais e fiscais. encargos trabalhistas, seguros. transportes' etc.,

bem como a compctente remuneração da empresa de engenharia. e outras despesas. se houver.

6.2. I O licilante deveni indicaÍ na propostA para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou assinatura do contrato. o nome completo

de seu representante legal. bem como o número d€ sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.2.2 os preços unitrírio e global são limitados aos apresentados na planilha orçamentária referencial.

6.2.3 O BDI utilizado pela Pessoa Juridica liÇitante deve limilar-se aos parâmetros de lei vigente apresentado pela 
^dministração.

6.2.4 A Pessoa Juridica licitante deve apÍesentar a composiçâo do BDI atualizado.

6.3 Para efeitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de forma que o total do serviço seja calculado através da

fórmula "TRUNCAR". confbrme exemplo.

TR[J\( AR (Qurnr. ( P.ltíAT i. P-Nl.Obra);2 )

Cridigo Seniço I nid QuunÍ. P \trt Pll.()hra T.§cniso

r00116 \t' 2l.l l 0.00 r.59 .] 5.,17

I í)0217 senigt ll2 Í,5.71 J.91 0.00 t9t,,6l

ií,0211{ rertiço 113 9S...17 5.7t 6.61 l.2l.l,l.l

Ondel Quant. - Quantidade

P.Mat Preço unitário do material:
P.M.Obra - Preço unitáío da mào de Obra:

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.3.1 Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a Ég-.lbgs§9!llgL!.!4§ corridos conforme Anexo IV, a contar da data de sua

apresentação.

6.3.2 Os erros dc soma e/ou multiplicação, evcntualmentc configurados na Proposta Comercial das cmpresas de engenharias licitantes. serão

conigidos pela Comissão de Licitação. Havendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total seni
corrigido, sendo que no caso de valores expressos em âlgarismos e por cxtenso. prevalecerá este último.

6.3.3 Apresentar Planilha(s) Orçamenlária(s) complets. referente aos serviços cotados onde constem os quantitativos e seus respectivos preços

unitários. os preços parciais c preço total. BDI, e o preço total dos seÍviços, nos teÍmos deste edilal:

6.3.4 Apresentar Cronograma Fisico-F'inanceiro detalhado dos serviços propostos. nos termos deste edital;

6.3.5 Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da Pessoa Jurídica de engenharia licitante, com poderes devidamente comprovado
para tal investidura- contendo info.mações e declaraçÕes conlorme modelo Anexo IV deste edÍal

6.3.6 o licitantc poderá rcalizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercan ias ern dia c horário comercial, dc modo a ohtcÍ, para sua própria
utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária à elaboração da píoposla- Contudo,dever.i emitir DECLARAÇAO DE
VISTORIA, conlbrme modclo Anexo V deste edital. assinada pelo representante legal da Pessoa Juridica licitante. acerca do conhecimento pleno
das condiçõcs e pcculiaridadcs da obra. e juntada à proposta dc preços.

6..1,6.1 A vistoria deyerá ser agendada em horário comercial, junto a Comissão de Licitação da Unidade Escolar em destsque, sendo a data
de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, s data de encerrâmento de 0l (um) dia útil anterior, a dâta
Íiradâ pârâ âbertura da sessão públicâ.

6.4 E exprêssâmente vedâdâ à subcontratação do vâlor totâl do contÍato, â subcontÍâtâçâo parcial poderá ser possível com anuênciâ dâ
titular destâ Pâsta, deveído âpresentâr o Iimite máximo ê os serviços pâssíveis parâ a subcontrât{çâo parciâl êm relâção ao valor total d,
obra. Adicionalmente deve ser apresentâdâ a documentação de regúlaridâde fiscâl ê trabalhista, e, o contrato firmâdo entrê a adjudicatáriâ
e a empresa subcontratada.

6.4.1. A contratada se Íesponsabiliza pela padronização. compatibilidade, qualidade c pelo gerenciamento centralizado da subcontrataçâo. \
6.4.2. A subcontÍatação parcial ficará limitada a 3070 (trinta por cento ) do total docontrato

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são

a) Sondagcm do Teírcno: )4tqql *^
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b) Estrutura Metálica;
c) Subestação;

d) Esfutura Lajes (Pré Moldadas)i

e) Marcenarial
f) Central de Gás:

g) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas):
h) Esquadrias Metálicas, e;

i) Transpone de Entulho

6.5 Será desclassificada a propost4 cuja especiÍlcação estiver incompativel com o(s) objeto(s) especiÍicado(s) nos.mexos constartes
desteinstÍumento, ou aind4 aquelas que omitirem as especiÍicaçôes mínimas solicitadas, salvo quando apresentar omissôes simples e

inelevantes para entendimento da proposta.

6.6 Não se considerará qualquer ofena de vantagem nào prevista no edital ou baseada nas olenas das demais licitantcs

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

7l Na data- hora e local designado neste edital. em ato público. a COMISSÀO DE LICITAÇÀO receberá em envelopes distintos e lacrados
contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas.

72 Caso haja anuência unânime das licitantes participantes. visando a organicidade c agilidade dos trabalhos licitatórios, a Comissão de [,icitação
promoveá soÍteio de 03 (tÍês) licitantes, para compor uma comissào representativa das demais licitantes, auxiliando a Comissão de Licitação na
verificação e rubrica da documentaçâo e proposta.

73 Scrào inicialmente abcrtos. em sessão pública, os envelopes contendo os documentos relercntes à lâse de habilitação que. após conhecidos pelos
licitantes e examinados pela Comissão de Licitação serào.iulgados. dando-se imediata comunicação do resultado se presentc todos os licitântes.
Caso a Comissâo julgue necessária- poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior exame dos documentos e julgamento da fase de
habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultado no mural da unidade cscolar e encaminhando por e-mail institucional às

participantes.

7í Ocorrendo a hipótese prc!ista no item anterior. os envclopes contendo as propostâs permanecerão. de!idamente lacrados num único involucro.
sendo rubricados pela Comissão e licitantes presentcs. ficando em poder daquela até que seja.julgada a habilitaçâo.

75 Será procedida a abenura dos envelopes contcndo as propostas das licitantes habilitadas. após transcorrido o prazo sem interposiçào de recursos.
ou rcnha havido renúncia expressa do prazo recurcal das Iicitantes habilitadas e inabilitadas ou após ojulgamento dos recursos inrcrpostos.

7ó ,A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados. até o término do periodo recursal,
de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei n" 8.6ó6193, e serão devolvidos. no estado em que foram entregues àComissão.

7J Dâs reuniôes para recebimento e abeÍura dos cnvelopes dc documentação e proposta scrão lavradas atas circunstanciadas. que mencionarão
todas as ocorrências que intercssarem ao julgamento da Licitação. devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão eprescntes.

8. DO CRITÉRIO DE JI-LCAMENTO

8.l. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõc o art. 45 da t,ei Federal n" 8.666/93, observando os

seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor prcço. regime de execução empreitada por preço global;
8.I.1,1 - O j ulgamento será re{lizado com base no Art. 48, inciso I l, § I ", letra 'b" da Lei Federsl n". 8666193, oü seja, "b) vqlot oryado
pels adminislração",

8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor pÍeço. regimc de execução empreitada por preço global. desde que atenda as
mínimas exigências estabelecidas neste instrumento:

8. | .3 Caso seja necessário a Comissào de Licitação poderá valer-se de auxilio de técnicos da área referente ao objeto desta licitação para realização
dojulgamento:

8.1.4 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno pofte.

&l4l Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno pone, sejaÍn
iguais ou até l07o (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

8.1.5 Para efeito do disposto no subitem 8.1.4. ocorrendo o empate. proceder-se-á da seguinte forma:

&15.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentaÍ proposta de preço inferior àquela considerada
vencgdora do ceíame, situação em que seá adjudicado em seu favor o objeto licitado;

&152 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte. na forma do subitem anterior. serâo convocadas as
remanescentes que ponentura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.l, na ordem classificatória, para o exercício do mesmodireito.

&lJi No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empres:§ de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos no subitem 8.1.4.1. será realizado soneio entre elas, para que se identifique àquela que primeiro. poderá apresentar melhorofena.

&lJ4 Na hipótese da não contrataçào nos termos previstos nos subitens 8. I .4. e 8. 1.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta

iie d

originalmente vcncedora do certame

t\cvnJnA



&155 Na hipótesc da não contrataçâo nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5.. o objeto licitado será adjudicado em Íàvor da proposta
originalmente vencedora do certane .

8.1.6 Uma vez convocadas as Pessoa JuÍidica empatadas e estas úâo atenderem ao chamado. a Comissão realizará o soíeio sem a suapresença.

8.2 O não cumprimento de uma ou mais cxigências constantes deste instrumento. ensejará a inabilitação da proponente ou a desclassificação da
proposta. conforme o caso.

8.3 A Comissào de l,icitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitaçâo, nos termos do § 30. do aÍ. 43 da Lei n'8.666/93.

8.4 O.iulgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se conhccimento do rcsultado. em sessão pública que poderá ser marcado para tal
fim. dcsde que presentes todos os licitantes habilitados. caso contrirrio será o mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e a Ata de Julgamento
de rcsultado enviada (via E-mail institucional) a todos os participantes.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
9.I A presentc licitaçâo corrcrá a conta dos seguintes recursos orçamcntários

Dotaçâo Orçamentária 2019.2402.12.368.1019.3019.04.100.90

. Natureza4.4.90.5l.l9

Fonte: 100

Vâlor Previslo: RS 330.000,00 ( tíêzentos ê trintâ mil reâis )

IO. DA HOMOLOGAÇÂO E DA ADJUDICAÇÂO

l0.l Transcorrido o przvo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos. o processo licitatório será submetido à apÍeciação do

PR[slDL.NlE DO CONSEI H() DA COORI)ENAÇÀO RECIOANL DE LDU( AÇÀ(). para homologaçào da liciraçào e adjudicação à{sr

licitante(s) vencedora(s) do objeto, convocando- se após. a(s) respectiva(s) para assinatura do contÍato.

II DA CONCILIAçÃO E DA MEDIAÇÃO

ll.l. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalizaçâo. execução ou enceÍrarnento do aiuste decorrentes desta licitaçâo serào

submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação. Mediação e Arbitragem da Administração Estadual
(CCMA). na foma da Lei n'9.307. de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144. de 24 dejulho de20l8.

I2 DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

12.l. Os contlitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta Iicitação. acaso não puderem ser cquacionados de forma amigável,
serão. no tocante aos direitos patrimoniais disponiveis. submctidos à arbitragem. na lorma da [,ei n" 9.307. de 23 de sctcmbro del996 e da-t-ei
Compleme_ntar Estadual n" 144. d,e 24 dc.julho de 2018, elegendo-se desde iá para o seu .iulgamento a CAMARA DDCONCII,IAÇ^O.
MUDL{ÇAO E ARBITRAGEM DA ADMINISIR^ÇAO IiSTADIJÀL (CCMA). outorgando a esta os podercs para indicar os árbitros e

renunciando expressamente àjurisdiçâo e tutela do Podcr Judiciario parajulgamento desscs conflitos. consoante Anexo I do Contrato.

13 DO CONTRATO E DA EXECUÇÁO

l3.l Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha orçamentiíria. cronograma Íisico
financeiro. projetos e demais noÍÍnas constantes deste instrumento.

132 O prazo para a assinatura do contrato será dc âté 05 (cinco) dias úteis. contados da convocação da licitantc, se o convocado nào assinar o
contrato em tempo hábil. decairá o direito à contrâtação. somando com a previsào de possibilidade de pronogação do prazo. de acordo com o que

estabelece o art. 64. caput e §l', Lei n" 8.ó66193.

lf,zt ândo dâ assinatura do contrato a (lontratâdâ dev€rá àÍ) reseítâr:

a) Prova de regularidade pam com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidâo expedida pela Secretaria de

[-inanças do Municipio onde os serviços serão prestados;

b) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL Cadastro lnÍbrmatiro dos Créditos nào Quitados de Órgàos e Entidades
Estaduais. nos termos do aÍ.6o. inc. l. da Lei l-lstadual n" 19.754117.

c) Certidão Negâtivâ de Suspensâo e/ou lmpedimênto de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, nos teÍmos do § 4". aÍ.
5o- do Decreto Estâdu^l n" 7.42512011.

133 Os trabalhos deverào ser iniciados em até l0 (dez) dias conidos após a ordem de serviço emitido pela Superintendência de Infraestrutura ou
pelo Presidcnte do Conselho da Cmrdenação.

133.1 Poderá o CONTRATANTE. a seu critério exigir o reÍazimento de qualquer paÍe da obra realizada pelâ contratâdâ. sem qualquer ônuspara
o mesmo. caso essa tenha sido executada com impcricia técnica comprovada ou em desacordo com as norrnas, especificações ou com as

determinaçôes pré-estabelecidas no termo de reÍ'erência e dcmais ancxos ao edital. além do recomendado pela fiscalizaçào. nos termos do aí. 69
da Lei 8666/93 e as normas da Lei n" 8.078/90.

1332 Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar â comprovação de quitaçâo das obÍigações trabalhistas e previdenciiirias.
referenteaos trabalhadores que executaram a obr4 bem como as fiscais e paraliscais.

1333 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pcssoal. sendo igualmente responsá\el pelo seçuro de responsabilidade civil edanos
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contra terceiros.

13..4 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões nos serviços contratados nos limites
estabelecidos no § lo do Art. ó5 da Lei n". 8.666/93.

l34l Os acréscimos ou supressões aludidas no item anterior somente se darAo mediante justificativa manifesta expressamente
pelasuperintendência de lnfraestrutura da Secretaria da Educação.

1342 A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade. obedecendo, rigorosamente.

aosprojetos de engenharia que lhe forem fomecidos pela Secretaria de Estado de Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura e às

modificaçôes propostas e aprovadas pelo Setor dumrte a execução dos serviços.

I.I. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇÂO

l4,l Os serviços deveÍão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e Cronograma Fisico-Financeiro a
partir da €missão do autorizo formal, pela Superintendência de Infraestrutura ou Corselho da Coordenação Solicitântê.

14.2 Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condiçôes preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita
pela Contratante. sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e Iegislação pertinente.

14.3 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de Estado de Educação.

143.1 Além das anotaçôes obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contmtada deverá reconer ao Diário de Obr4 sempre
que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou cond ições especiais.

t4.3.2 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as paÍes no livro. como formalidade de sua concordânciâ ou discordáncia

técnica com o làto relatado

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12502255&infÍa-sist...

14.4 Scrão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

I4.4.I PELA CONTRATADA:

14.4.1.1 As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

14.4.1.2 As falhas nos serviços de tercÇiros, não sujeitas à sua ingerência:

14.,1.1.3 As consultas à liscalização:

14.4.1.4 As datas de conÇlusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

I 4.4. | .5 Os ac identes ocorridos no decurso dos trabalhos;

14.4.1.6 As respostas às interpelações da fiscalizaçào:

14.4.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serr iço;

14.4.1.8 Outros fatos que, aojuízo da conhatada devem ser objeto de registro.

t4.4.2 PELA FISCALTZAÇÃO:

14.4.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores:

14.4.2.2 Juizo formado sobre o andamento da obra ou serviço. tendo em vista as especificaçôes, prazo ecronograma:

14.4.2.1 Observações cabiveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diiírio de Ocoíência5:

l4-4.2.4 Soluçôes à consultas lançadas ou formuladas pela contratada. com correspondência simultânea para a autoridade superior:

14.4.2.5 RestriçÕes que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do dcsempenho dacontratada;

14.4.2.6 Outros fatos ou observações cujo registro se lome conveniente ao trabalho d€ fiscalização.

14.4.2.7 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANI E. ao término dâs obras, após verificação dâ sua perfeita execução. da
seguintc forma:

14.4.2.8 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização. mediante termo circunstanciado. assinado pelas partes em

até l5 (quinze) dias corridos da comunicação esc ta da contratada.

14.4.2.9 Definitivamente. em até 90 (noventa) diâs corridos. por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. mediante termo
circunstanciado, assinado pelas paÍes. após o decurso do prazo de observação. ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n" 8.666/93.

12.4.3 O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos serviços executados.

ls DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

l5.l Caberá à Secretaria de Estado da Educaçâo. por meio da Superintendência de Inlraestrutur4 a coordenâçâo. supervisâo e fiscalização dos
trabalhos ob.jeto deste Fldital e. ainda- fomecer à contratada- os dados e os elementos técnicos necessarios à realização dos seryiços licitados.
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15.2 A contratada deverá inicialmente. afixar no canteiro de serviços placa alusiva à obra, com dimensôes. dizeres e símbolos a serem

dcterminados pela SecretaÍia dc Estado da Educação.

l5-3 Para emissão do autorizo Formal, a CONTRATADA deverá apresentar:

153.1 Duas vias da Anotação de Responsabilidade Técnica de execução (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). com seu devido
recolhimento perante o Consclho Regionâl dc Arquitetura. Engenharia e Agronomia - Goias (CREA-GO) ou no Conselho dc Arquitetura e

Urbanismo (CAU-GO) sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será encaminhada à Gerência de Engenharia e

Acompanhamento de Obras da Superintendência de lnfraestrutura;

1532 Diário de Obrâ-s:

1533 Cópia de matricula no Cadastro Especifico do INSS (CEI)i

15.4 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar:

15.4.1 Cópia autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) vinculada à CEl. exceto quando houver
dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA;

15.5 Os empregados deverão estar devidamente identificados com crachá e fazendo uso de todos os equipamentos de segurança necessários para o
exercício das tarefas.

15.6 Por se tratar de conhataçào em regime de execução empreitada por preço global, nào há possibilidade de formalização de termo aditivo visando
eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e dev idamente j ustifi cados, oriundos de alterações qualitativas. que não configurem
falha do órgão gestor na elaboraçâo do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos

termos do §3" do aÍ. 65 da Lei no 8.666/93. e nos limites fixados no §2' do referido artigo.

15.7 Qualquer altcração. modificação. acréscimos ou reduçôes que impliquem alteração do projeto da obra deverá serjustificada- sempre por escrito.
pelo Setor de Engenharia da Secretaria de Educação. autorizada pelo titular da Pasta e formalizada por meio de tçrmo aditivo ao Contrato Original.

15.8 A P€ssoa JurídiÇa de engenharia vencedora do cename garantirá a solidez e a segurança do trabalho Íealizado. bem como os materiais utilizados
na obra pelo período de 5 (cinco) anos. a partir do recebimento da obra pelo Setor Competente destaPasta.

15.9 Para efeito de Íeaiustamento. a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta screferir.

15.10 Ao lérmino dos serviço§, deverá seÍ procedida a limpeza do canteiro da obra-

Ió DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16l Todos quantos paíiciparem desta licitação lêm o direito público subjetivo à observânciâ do pertinente procedimento, nos tcrmos deste

instrumento convocatório. da Lei n" 8.6ó6193 e legislação vigente.

162 Dos atos deconentes da execução deste Con!ite cabem rccursos nos casos e foÍnâs determinados pelo art. 109 da Lei n" 8.666/93 e alterações
posteriores.

163 O recurso será interposto por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis. a contar da intimação do ato ou lavratura da ata publicad4 devendo ser

dirigido/protocolada a Comissão de t,icitação da Coordenação.

164 Interposto o recurso. a Comissão de Licitação comunicará às demais licitantes. que pode.ão impugná-lo ou não por meio das contrarrazões. no
púzo de 02 (dois) dias úteis.

165 E de rçsponsabilidade da Comissão de Licitaçâo julgar os recursos e as contraÍrzvões.

166 O Presidente do Conselho Escolar tem por responsabilidade acatâr ou não o resultâdo dejulgamento da Comissào. no prazo de 02 (dois) dias
úrei\. conradoi do reccbimenlo dojulgamenio. provenicnte rla COMISSÀo DI I lCll AÇÀo.

16.7 Os recursos preclusos ou intempestivos nâo serâo conhecidos.

17 DO PAGAMf,NTO

I7. I O pagamenlo será !ia Traísfêrêíciâ Bâncáriâ, cheque ou por Cârtâo de Pagâmento da Caixa Ecomônicâ Federal, para elaito dos serr iços
prestados na fbrma dc mediçâo. realizada pclo F'iscal da Supcrintendênciâ de InÍiaestrutura. destaPasta.

17.2 Somente scrá cl'etuado o paSamento da parcelâ CONTR,ATUAL. SU ATI-lST^DA PtiLA FISC^LIZ^ÇAO. A comprovaçào do pagamento se

dará por cmissão de Nota Iiscal. que será prccnchida com deslaque do valor de rctençào dc I lyo do valor da mâo-de-obra para a Previdência Social
nas planilhas oNER^DAS. ou. rclenção de 3,570 para planilhas DLSONER I)AS. scguindo o que determina o Art. 7". §6". da Lei 12.546120ll.

17.2.1 A identificação da planilha de execução da obra (Onerada,/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto Básico.

17.3 O Pagamento do valor dos serviços executados. baseado em mediçôes mensais, por Nota Fiscal ou faturas deverão ser apresentadas com os
seguintes documentos anexados:

17.3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscali,ação;

17.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Carantia por Tempo de Serviço (FGTS):

17.3,3 Certidào de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela P.efeitura do Municipio no qual a empresa se localiza-
e do locâl em que os serviços serão prestados.
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17.3.4 Cópia da matricula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obrajunto ao INSS:

17.3.5 Cópia da CPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra devidamentc preenchida. sendo quc o valor será retido pelo
Conselho da Coordenaçào Regional de Educação, que efetuará a devida quitação da mesma;

17.3.6 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnÍ'ormações à Previdência Social.

17.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de mediçâo, devidamente atestada, por quem de
direito. acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 15.3.1 a | 5.3.5. deste Edital.

I 7.5 Os pagamentos serâo efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a dat4 devidamente atestada por quem dc direito, acompanhada dos documentos
mencionados nos subitens 17.3.1 a 17.3.6 deste edital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída o prazo de 30 (trinta) dias para
pagamento será reiniciado a partir de sua apÍesentação.

17.6 A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma lisico-financeiro da proposta será de I (um) ano.
contado a panir da data da apresentação do orçamento a que proposta se referir.

17.7 Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da Construção OBRAS
CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

Nl=\'(I/Io)

Onde:
M - Valor reajustado das parcclas remanescenles.

V -.Valor inicial das parcelas remanescentes.
| - Indice refercnte ao mês quc complcta a pcriodicidade de um ano cm relação à data do orçanento/estimativa de preços a que a proposta se

relerir.
lo - Índice refercnte ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

I8 DA RESCISÁO DO CONTRATO

l8.l O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

18. l.l Por mútuo interesse e acordo das paÍesi

18.1.2 [.]nilateralmente pela Conselho EscolaÍ, sem pagamento de qualquer indenização independentemente de interpelação.judicial ou extrajudicial
se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou perduÉr continuada indisponibilidade dos serviços:

18.1.3 tJnilateralmente pelo Conselho Escolar, sem pagamento de qualqueÍ indenizaçâo e independente de interpelaçàojudicial ou extrajudicial, se

for decretada concordata ou falência da licitante vencedora:

18.1.4 Nào cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

18.1.5 CumpriÍ inegularmente as cláusulas contratuais, especificaçôes, pro.jetos e prazos.

18.1.6 A lentidâo do seu cumprimento. levando aEquipe técnicada Superintendência de InÍiaestrutura acomprovaÍ a impossibilidade de conclusão
da obra no prazo estipulado.

18.1.7 O atraso iniustillcado no inicio da obra.

18.1.8 A paralisaçào da obra- sem justa causa e prévia coÍnunicação à SUPINFR^.

18.1.9 O desatendimento à dgterminações regulares dos Engenhciros Fiscais.

l8.l.l0 O cometimento reiterado de faltas na execuçâo deste contrato. devidamente consignada no Diário de Obra-

18.1.1 I A decretaçào de falência da conlratad4 ou dissolução da Sociedade.

l8.l.12 A alteração Social ou modificaçào da finalidade ou da estrutura da contratada. que prejudique a execução do contrato.

18.1.13 Os casos de rcscisão previstos nos itens 18.1.2 e 18.1.3 dcsta Cláusula acarretarão as consequências previstas no Artigo 78 a 80. da Lei
lederal n" 8.666/93 e suas altcrações. sem prejuizo das sanções previstas neste contrato.

l8.l.l4 O contrato poderá também ser rescindido. scndo dcvido à contratada a devolução da garantia, se houvcr; os pagamentos devidos pela
execuçâo do contrato até a data da rescisào: o pagamento do custo de desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido. desde que nâo tenha concorrido com culpa direta ou indireta- nos seguintescasos:

l&1.141 Quando o Conselho Escolar. via SupeÍintendência de Infraestrutura da SEDUC. suprimir os serviços além do limite de 257o (vinte e

cinco por cento) do valor inicial do contrato.

l8l.l42 Quando o Consclho Escolar. mediante ordem escrita- suspender a execuçào do contmto. por pr.rzo superior a 120 (cento e vinte) dias.
salvo em caso de calamidade pública" grave perturbaçào da ordem intema ou gueÍÍa. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo. scndo facultado à contratada optar pela suspensão do cumprimcnto das obrigaçôes assumidas até que seja normalizada asituação.

l8l.l43 O atÍaso superior a 90 (noventa) dias dos pagamenlos devidôs pelâ CONTRATANI'E decorrentes de obras. serviços ou tbmecimento,
salvo em caso de calamidade pública" grave perturbaçâo da oÍdem intema ou guerra. assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

l8l.l44 A não liberação, por parte da CON'IRATANTE. de área- local ou objcto para cxecução de obra, serviço ou fbmecimento. nos prazos
contratuais. bem como das fontcs de materiais naturais especificadas no prcieto
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l8l.l4J Razôcs de intcressc público. de alta rele\.ância c amplo conhecimcnlo. justificados c determinados pela máxima autoridade da esl'cra
administÍativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo administrativo a que se relire o contrato.

l&1.146 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovad& impcditiva da exccução do contrato

l&1.14.7 O presente contrato poderá aind4 ser rescindido, por mútuo acordo. atendida a conveniência da Secretaria de Educaçâo. mediante autorização
expressa do Secretário. tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição rescisória.

I9 DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

l9.l A recusa injustificada do adjudicatádo em assinar o contrato. aceitar ou retirar o instrumento equivalente. dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidades legalmente estabelecidas.

19.2 Pelo atEso injustificado na execuçào do objeto da licitação, sem prejuizo das demais sançôes regulamentares previstas, o contratado estani sujeito
à aplicação de multa de mora- obedecendo os seguintes limites mií{imos:

I - 109/o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento totâl da obrigaçâo, inclusive no de recusâ
do adjudicatário em lirmar o conh-ato. ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data de
sua convocação:

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia. até o rigésimo dia de atraso. sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço nâo realizadoou sobre
a pane da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da paÍe do fomecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma Íisico
de obras não cumprida. por dia subsequente ao trigésimo.

19.2.I A multa a que se refeÍe este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas

nesla Lei.

19.3

19.,1

t9.5

t9.6

19.1

19.8

t9.9

t9.10

A multa deverá ser recolhida no prazo mâximo de l0 (dez) dias corridos, a Çontar da data do recebimento da comunicação enviada
pelasecÍetaria de Estado de Educação.

Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal. no momento do pagamcnto ou de créditos existentes na
Secretariade Estado da Educação em relação à Contratada" na forma da lei, respeitados os principios da ampla delisa e do contraditório.

As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser rclevadas. motivadamente e por conveniência administrativa. mediante ato
doSecretário da Educaçâo devidarnente justifi cado.

Pela incxecução total ou parcial do objeto da licilação. a depender da gravidade do ato praticado, a Adminislração poderá optar
pelaaplicação da pena de AdveÍtência- nos termos do inciso I do aí. 87 da Lei no 8.666/93.

As penalidades serâo obrigatoriamente registradas no CADFOR. e no c&so de suspensào de licitar a licitante deverá ser
descredenciadapor igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

As sanções previstas nos incisos I. III e Mo art. 87 da Lei n' 8.666/93 poderâo ser aplicadas juntarnente com inciso ll do mesmo
aÍtigo.facultada a defesa prévia do interessado, no rcspectivo processo, no praz o de 5 (cinco) dais úteis.

A sançào estabelecida no inciso IV do arligo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do Secretário de Estado da

Educação,facultada a defesa do interessado no respectivo processo. no pÍruo de l0 (dez) dias da abenura de vista. podendo a reabilitação
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicaçào.

Em qualqucr hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitarte vencedora o contraditório e a ampla deÍàsa.

20 DAS OBRIGAÇÔES

20.1 Além de ouras responsabilidades definidas na Minuta Contratual. a contratada obriga-se:

20.1.1 Apresentar na assinatura do contrato documento compÍobatório de inexistência de débito relativo às contribuições sociais. na forma da Lei
8.212 de24.07.91. (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2Ol2 A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e juridica e aceito pela SecÍetaria de Estado da Educação, no local da obÍa ou
serviço, para representáJo na execuçào do contrato.

ã}13 Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitctura e Agronomia - CREA-GO e outros órgãos. o contrato decorente da presente
licitaçào. conÍbrme detcrmina a Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966 c Resolução n'307 dc 28 de tàvereiro de l986.do
CoNFEA,

2014 Manter "Dquipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislaçào pertinente e aprovação da Secretaria de Estado da Educaçâo.

20.15 Manter disponibilidade de ctàtivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais. nos casos de tàltas. impedimentos.
bem como. impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cuia substituiçào tenha sido solicitada pela CONTRATANTE. seja mantido ou
Íetome a atividade nos imóveis desta.

I1.c.LY1
2I DAS DISPOSIÇÕI,S FINAIS
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2l.l Após a apresentação da proposta" nâo será admitida retiÍicação quanto à cotaçào. ficando a proponente sujeita às condiçôes. prazo de entrega. garantia
marca do material e preço proposlo para cumprimento do contrato.

2l.2 Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ser transferido, rcvogado total ou pÍrcial. ter reduzida ou aumentada a sua
quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei n" 8.666/93). sem que caiba aos proponentes qualquer dircito à indenização ou reclamaçào.
nos termos da l-ei peninente.

2l.3 A licitante vencedora é vedado transferir. total ou parcialmente o objeto deste Ldital. l'icando obrigada" perante o Conselho Escolar. pelo exato
cumprimento das obrigaçôes decorrentes desta licitação.

21.4 Em observação à Resolução CODEFAT-224/99. obedecidas às exigências legais; rccomendamos que as contratações dos trabalhadores pelas licitantes
vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO.

21.5 As dúvidâs oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a I-ei n" 8.666/93 e nâ omissão desta. pelas demais legislações vigentes e pela

Comissão de l,icitaçâo do Conselho da Coordenação Regional de Flducação, Cultura e Esporte de Goianésia.

21.6 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação. a promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a instruçâo do
processo. vedada à inclusào posterior de documento ou informaçâo que deveria constar oÍiginalmente da Proposta:

21.7 O representante ou preposto só poderá manifestaÍ durante o procedimento licitatório caso apresente no Envelope 0l (documentação). documento
procuratório e identidade do representante ou prgposto. com reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

21.8 Para conhecimento dos interessados, expediu-se a presente Convite, que terá sua cópia alixada no quadro próprio de avisos da Coordenação Regional
de Educaçào de GoiürésiÀ PrefeiturÀ Fórum e publicaçào no Site da SEDUC. estardo a Comissão de Licitação à disposiçào dos interessados no horiíÍio de

8:00 às I l:00 c das l3:30às I 7:00h em dias úteis.

21.9 A não solicitação de informaçôes complementares, por parte das proponentes interessadas. implica na tácita admissão de quc as inf'ormações técnicas e
juridicas lbram consideradas sullcienles.

COMISSÁO DE LICITAÇÃO do Conselho da Coordenação Regional de Educaçâo, Culturâ e Esporte de Goianésia, em Goianésia
aos 26 de junho de 2020

&*A!*w,*'kb*L ?*o-
Presidcnte da Licitação

I o Membro: Maria Luzia Costa Femandes

2 ' Membro: Cristina Bemardes da Silva
i C-

'r:l^ Çn*^.r dlr.lI

3 o Membro: (ESCoLA) vardeci Martins costa L. 
' 
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ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÂO DA DOCUMENTAÇÃO

Data:

Convite n.'00 /2020

À Comis\áo dc Liciraçào do Conselho

Prezâdos Senhores.

-(nome 
da Pessoa Jurídica)-. CNPJ/MF n." . sediada-(endereço completo)_, tendo examinado o Edital. vem apÍesent.lr a presente documentação

para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma I)ECLARÂMOS na forma da Lei o que segue abaixo

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa documentação para este edital. será
oResponsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra conforme cronogmma fisico-finarceiro e demais condições previstas nesta
licitação.

b) A Declaração de vistoria ou a Vistoria é assinada pelo representante da Pessoa Jurídic4 tomando ciência das dificuldades
porventuraexistentes do local objeto de execução dos serviços.

c) Que concorda com a retenção pelo Conselho do valor correspondent€ ao percentual peninente a prestação de serviços, frente ao disposto
na Resoluçâo n'071 do INSS.

cl) O valor de retenção de I l7o do valor da mão-de-obra para a PÍevidência Social nas planilhas ONERADAS. ou. retenção de 3.570 paÍa

planilhas DESONERÁDAS, seguindo o que determina o Aí. 7", §6', da Lei 12.54612011. c2) A identificação da planilha de execução da

obra (Onerada./Desonerada) podená ser averiguada no Projeto Básico.

c3) Caso a Pessoa Jurídica comprove possuir beneflcios de leis especificas para o recolhimento. Pam efeito da retenção. o valor da mão-de-obra não
será inferioÍ a 50olo do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.

d) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória- assim como que está ciente
daobrigatoriedade de declaÍar ocorrências posteriores:

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal, menor de l8 (dezoito anos) em honírio notumo de trabalho ou em serviços perigosos
ouinsaiubres. não possuindo ainda. qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) aros. salvo na condiçâo de aprendiz, a paÍir de l4 (quatorze)
anos:

0 Que está de acordo c acata k)das as condições previstas neste tidital. bem como às constantes do termo de sujeição do Edital.
conforme^ncxo Ill.

^ 
documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa pâíe. obser!adas as condiçôes do Idital

l-ocalidade- aos dias de de

Carimbo. nome e assinatura do Responsável Legal da Pessoa Jurídica com podercs para tal investidura
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ANEXO III _ DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TT]RMOS DO EDITAL

^ 
_(nome da Pessoa Jurídica) esta de acordo com o Edital n" 00_/2020 Conselho . DECLARAque

0l- Aceita as condiçõ€s do prescnte Edital, das disposições técnicas. da minuta contratual. bem como de sujeição às condições fixadas pelo

Conselho:

02 - Está ciente das condições da Licitaçào. que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta
queapresentar. e que fomecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissào de Licitaçãoi

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fomecidas sào satisfatórias e coíetas para
aexecução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital:

(N - ExecutaÍá a(s) obra(s) de acordo com os projctos e as especilicações fomecidas pela Secretaria de Estado da Flducação às quais
alocarátodos os equipamentos. pessoal técnico especializado e materiais necessários. e que tomará todas a-s medidas parra assegurar um contÍole
adequado da qualidade c prevenir I mitigar o impacto sobre o meio ünbientc. sobre os usuarios e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à l'iscalizaçâo relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e ensaios tecnológicos, para
aavaliaçâo da qualidade dos serviços executados em suas diversas fàses;

06 - Se compromete a dispor. para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) proieto(s), e que os

mesmoscncontram-se em condições adequadas de utilização:

ü7 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento compativel com a natureza
dosseniços a serem executados por solicitação do Conselho. sem ônus de mobilização para esta. ainda que não previsto. em prazo compatível com
a necessidade que moli\ou a solicilação:

B - Se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograÍna Íisico-linanceiro a partir da
datado recebimento da Ordem de Serviço;

09- Que executará a(s) obrds) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital:

l0 - Que AutoÍizâ o Conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalaÇões da empresa e sua contabilidade e a terceiros. os quaiso
licilante mantém lransações comerciais.

I I - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segLlrânça no trabalho.

Localidade. aos dias de de

^ssinalura 
do Rcsponsii\el Lcgal da I'cssoa Jurídicâ. com poderes pâra tal in\eslidura.
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ANEXO IV _ CARTA PROPOSTA

Data:

LICITAÇÀO N" OO /2020

À CoMISSÀo DE LICITAÇÃo Do CoNSELHo

Prczados Senhores.

_(nome da Pessoa Juridica)_, CNPJ,MF n.' , sediada_(endereço completo)_, tendo exaÍninado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta
Comercial para execução na integra dos serviços motivo do obieto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados. conforme planilha de orçamento consrante em nossa proposla- cujo preço global é de R$_

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e cquipamentos. mão de obra, tÍânsportes. encârgos sociais. feÍÍiunentas. scguro.
todos os tributos incidentes e dcmais encargos, enfim. lodos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços
di:criminados nestc edilal e scus Aneros

Deciaramos que executaremos os serviços obedeccndo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária. quantitativos, memorial
descritivo, projetos e demais orientações constates do edital:

Declaramos que o prazo de validade da nossa propost4 é de 60 (sesseots) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentaçâo, ou sej4 de sua
abertura:

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade. e ainda que a variação de quantidades será de nossa inteira
responsabilidade e que a garantia dos serviços seú de 5 (cinco) anos.

Declamção do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma tisico-finarceiro constante deste edital.

O preço dos serviços constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis.

Localidade. aos dias de de

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Pessoa Jurídic4 com poderes para tal investidura.
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Clonvite n':0 /2019 Dala AhcÍrlra: Hora:_h

sso no

Nomc da Pessoa Jurídica: Raão Social

|ndercço da Pessoâ Juridica: CNPJ n":

'I eletbne:

Nome do Responsávcl Legal CI'Ii

RC Orgâo Exp. End. Rcsidencial

BANCO Agência: a/(l

l'cleli)nc a\

c-mail

1.",
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCÂL DA OBRA

Data:

LrclTAÇÀo N. 00 /2020

À coutssÀo »p t-rcrrAÇÃo Do coNSELHo

Declaro para os devidos fins. quc portador(a) da Clédula de

ldentidadc n"
CPIr n" representante legal da Pessoa Jurídica
inscrita no CNPJ sob nn_, tem pleno conhecimento do loÇal e das cercanias onde serão

executados os scrviços. referentc ao Convitc n" 000/2020. Processo n" 0000.0000.000.0000

(t,ocal e data)

Representante Legal

(com caÍimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A falta de alsuma das iÍformaçõês deste ânexo enseiará na DESCLASSI FICAÇÀQjÀPessoâ Jurídicâ.
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ANEXO VI _ DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

Data:

LrcrrAÇÂo N' 00_/2020

À CoMISSÀo DE LICITAÇÃo Do CoNSELHo

(Nome da Pessoa Juridica)
ono

pcssoajuridica de dircito privado. inscrita no CNPJ/MF sob

através de representante nomc qualillcar)
inscrito no CPF/MF sob o n'_. portador da RG n"

DECI-ARA, para todos os Íins de direito e sob as penas da lci. que nâo possui cm seus quadros dc empregados e

em seu corpo acioniírio cônjuge. companheiros ou parentes em linha reta ou colateral. até o terceiro grau- ou por
afinidade. até o segundo grau com os scrvidores. detentorcs de c,lrgo em comissão ou l'unçâo de confiança na
Secrelaria de tlstado de Educação/Conselho Escolar.-....... quc atuem diretamente na realização do certamc e/ou
na posterior formalização contratual.

Local e Data

Represenlante l,egal

(com carimbo da Pessoa Juridica)

Obs.: A f.lta de alsuma das informaçõês dêste anexo ensêiârá nâ INABILITAçÀqjÀPessoa Juridica.

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE SEGURA,NÇA E SAÚDE DO TRA.BALHO
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Data:

LlclTAÇÀo N" 00_/2020

À coMISSÃo DE LICITAÇÃo Do coNSELHo

(Nome da Pessoa Jurídica) pcssoa.iurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MIr sob

através de representante legal. (nome qualillcar)
DE('I,ARA.inscrito no CPI/MF sob o n" . porlador da R(i n'

soh as pcnas da lei. que atenderá as Normas Regulamentâdoras dâ Portaria n" 1,214178 do MTE, aplicávcis
às atividades objeto deste çontrato. e. que tcm condições do aprcscntar as documentações solicitadas na Instrução
Normativa n' 007/2017-GAB/SEGPLAN. dc 25/08/ 17. conli)Ímc Anexo I - Projeto Básico.

Carimbo. nome e assinatum do responsável [,egal da Pessoa Jurídica- com poderes para tal investidura.

Obs.: Â faltâ de âlgumâ dâs iíformações deste ânexo ensciârá na DESC[,ASSlFlC {('ÀO da Pessor .luridic.r.
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